
a? {if,irliiriÍr lrr u i t ttt

2022.00'816.261

SindijudiciárioE§
SAFE

Fundado em 28 de Novembro de 1988
www.sindiud.com. br

Excelentíssimo Senhor Desemborgodor Presidenle do Tribunol de Jusliço
do Eslodo do Espírito §onto/ES.

DOUTOÍ FÁBIO CLEM DE OTIVEIRA

pEDtDO DE ABERTURA DA PROMOÇÃO Ot ZOZZ.

rNrrnsrícto DE 03/04 ANos. SERVTDoRES EM TEsE

rlrcívrrs. NECESSIDADE DE ABERTURA DE pRocEsso
or pnomoÇÃoDÉ2022.

stNot.tuorcrÁnro/rs - srNDrcAro Dos sERvtDoREs Do poDER

.luotctÁnto No EsTADo oo espíntro sANTo, sociedode civil de direito
privodo, sem fins lucrotivos, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.o

31 .815.772/0001-05, com sede jurídico e odministrotivo no Ruo Neves
Armond, n.o 20, Proio do Suó, Vitorio, ES, CEP 29.052-280, Telefone (27)

3357 5000, por suo Presidente, Morio Clélio do Costo Almeido, vem à
presenço de Vosso Excelêncio, expor o que se segue poro oo finol
requerer:

A Lei Estoduol n.' 11.129/2020 promoveu olÍeroções no Lei Estoduol n.o

7.854/2004, que deu novo redoçõo oo Plono de Correiros e de
Vencimentos dos Servidores efetivos do PJES.

As principois mudonços se derom no período oquisitivo olterondo o
interstício de 02 em 02 onos poro 04 onos poro novos porticipoçôes,
exceto quonto à primeiro e último promoçôes, condicionodos oo
cumprimento de interstício de 03 (três) onos.

Outros modificoções se verificorom no quontiiotivo poro progressôo de
nível (mínimo de 40 (quorento) pontos no ovolioçôo do processo de
promoçôo poro progredir de nÍvel, sendo desprezodos os pontos
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excedentes) e limitoçõo de 03 (três) níveis, montido o excepcionolidode
do § lo do ort. l3 desto Lei.

"Arr. ls. (...)

(...)

§ 3'A deÍlogroção do processo de promoçôo esló
condicionodo oo crescimenlo do Receilo Correnle
líquido do Eslodo do Espírito Sqnlo. oferido pelo
médio dos lrês quodrimestres imediotomenle
onleriores o suo oberluro comporodq à médio dos
lrês quodrimeslres do per'r,odo onlecedenle.

§ 4' A deflogroçôo referidq no § 3" estó
condicionodo oindo à monulençôo do percenluol
dq despeso lolql com pessool do Poder Judiciório no
limite iguol ou inferior o 95% (novenlo e cinco por
cenlo) doquele eslobelecido pelo ortigo 20 do lei
Complemenlor Federol no '101/00 (tei de
Responsobilidode Fiscol).

§ 5o Poro Íins de opuroçôo do limile reÍerido no § 4o,

o vqlor do promoçõo deveró ser somodo à
eslimotivo do despeso lolol com pessool poro o mês
de suo concessôo e poro os onze meses
imediolomente posleriores.

§ ó" Tombém poro fins de opuroçõo do limite referido
no § 4o, o Receilo Correnle tíquido do Estodo do
Espírito Sonlo deveró ser eslimodo considerondo o
receilo onuolizodo reolizqdo olé o mês de junho do
ono do concessõo do promoçõo ocrescido do
percenluol de suo evoluçôo opurodo no mesmo
período.

§ 7" No coso do nõo implemenloçôo dos condições
dos §§ 3o e 4o. o processo de promoçôo ficoró
oulomolicomenle qdiodo poro o ono seguinle.
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§ 8" O odiomenlo prevlslo pelo § 7" nôo gero direilo
à promoçõo relrooÍivo. "

Como podemos ver, o olteroçôo legislotivo se sustentou no orgumento
de "vedoçoo pelo Lei de Responsobilidode Fiscol", quondo no verdode
referido lei de controle orçomentório e de finonços nõo pode proibir o
monutençôo de direitos jó gorontidos e consolidodos.

Por isso mesmo nos voltomos oo processo de promoçõo de 2022 que
poderio ter sido oberto no período o portir de 1.'/07, nÕo obstonte o
disposto no Lei n.o 11.1129/2020, pois que, com o novo formolo, por
exemplo, servidores em último promoçôo teriom um período oquisitivo
de 03 (três) onos, conforme ortigo 13.

Assim, dentro desse "novo enquodromento", servidores que se
promoverom em 20,l8 ou sõo elegíveis poro se promoverem em 2019 e
que o próximo processo represenfe o último promoçôo podem se
promover neste exercício de 2022, com um interstício de 03 (três) onos
ou 04 (quotro) onos, nos cosos dos promoções intermediórios.

lndiscutivelmente, existe orçomento poro o oberfuro de promoçôo
desse grupo de servidores, em tese, elegÍveis poro esie processo de
promoçõo, devendo ser oberto o processo de promoçôo de 2022.

A nôo publicoçôo do oto de oberturo do processo de promoçôo do
exercício de 2022 e dos seguintes, simplesmente consistiró no prótico, no
revogoçõo iócito do próprio direito em si dos servidores do Poder
Judiciório Copixobo q umo correiro, pois sem o procedimento no
verdode nõo hoveró direito.

Por isso mesmo, os consequênciqs odministrotivos, funcionois e legois do
nõo oberturo do processo de promoçôo, mesmo sob o égide dos
prescrições do Lei n.o 11.129/2020, sõo cotostróficos.

Indiscuiível que o nÕo publicoÇôo do olo de oberturo do procedimento
é umo omeoÇo oo direito líquido e certo dos substituídos do
Req uerenle.
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Dionte do exposto, requeremos o Vosso Excelêncio o publicoçõo do
oto de oberturo do processo de promoçôo de 2022.

Pede Deferimento.

Vitório, ES,0ó de. tembro de 2022.

MARIA CTÉLIA OSTA ATMEIDA
P nle
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DECISAO

Processo nP: 202200348184

Trata-se de expediente apresentado pelo SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER
.luotctÁRto No ESTADo oo rspíRtto sANTo - stNDUuDtctARto/ES, por meio do qual postula peta

abertura do processo de promoção do ano de 2022.

A Assessoria de Planejamento, Orçamento e Gestão Estratégia, através de recente
estudo técnico apresentado nos docs. 77O844L e 1709045 (autos ns 202300387 47 Ll, concluiu que "no
comporação da médio dos três quodrimestres anteriores o Julho de 2023 com o médio dos três
duodrimestres do período ontecedente, NÃO HOUVE CRESCIMENTO da Receito Corrente Líquido Estoduol,
restondo colculado umo quedo de orrecadação de -2,50% no período (documento comporoüvo onexo)".

É o relatório.

Decido.

O art. 13 da Lei Estadual np 7.854/2004 lPlano de Correiros e de Vencimentos dos
Servidores Efetivos do Poder Judiciório) prevê que "O processo de promoçõo, o partir de 2020, sero
realizodo onuolmente, no mês de julho, com efeitos finonceiros d contor de 1e de julho, obedecido o

interstício de 04 (quatro) onos poro novo participoção, exceto quonto à primeiro e último promoções,
condicionados ao cumprimento de interstício de 0j (três) onos".

O § 3s do art. 13 do Estatuto estabelece ainda que: "A deflogroção do processo de
promoção está condicionodo oo crescimento da Receita Corrente Líquida do Estodo do Espítito Sonto,
oferido pelo médio dos três quadrimestres imediotomente onteriores o suo obertura comparoda à
médio dos três quadrimestres do período antecedente" - destaqueí.

No casc da não implementação da referida condição, o § 7e do art. 13 estipula que o
processo de promoção ficará automaticamente adiado para o ano seguinte.

Em relação ao referido critério, a i. Assessoria de Planejamento, Orçamento e Gestão
Estratégia, de maneira detalhada e com base em dados objetivos, esclareceu que:

"ConÍorme entendimentos mantidos, realizamos os estudos
técnicos relativos ao psIÍqd.e_a!gs!, cujo último mês encerrado é o
de Junho de 2023:

1) nâ comparação da média dos três quadrimêstres anteriores a
Julho de 2023 com a média dos Íês quadrimestres do período
antecedente, NÃo HouvE CRESCIMENTO da Receita Corrente
Líquida Estadual, restando calculada uma queda de arrecadação
de -2,50% no período (documento comparativo anexo);

2) foram considerados, para fins de estimativa das despesas com
pessoal (mês dê iunho/2023 mais onze imediatamênte posteriores),
as seguintes bases e/ou pro.iêções, todas elas com autorização
legislativa e/ou administrativâ já implementadas:

i) despesa eÍetivamente liquidada até Junho/23;

ii) reflexos nos meses vincendos dos reajustes/revisões aplicedas
em Abril/2023 sobre os subsídios e vencimentos de magistrados e

iire /r/ClLlseÍs/monicâ/Downlcaos/Dêcisâo 1B09496.html 1t:)
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servidores,

iii) reflexos nos meses vincendos da aplicação dâs promoÇões na
carreira competência 2018 e ?O19 (respectivamente
implementadas em sêtembro de 2022 e junho de 2023), nos
vencimentos dos servidores efetivos promovidos;

iv) reajuste dos subsídios da magistratura a contar de
FeveÍeiÍo12024 (Lei Federal n' 14.52012023);

v) promoção na carreira servidores eíetivos competência 2020 e
2021, ainda não implêmentadas (valores informados pela
Secretaria de Gestão de Pessoas/Coordenadoria de Pagamênto dê
Pessoal, tendo como parâmetro crescimento do máximo de níveis
da tabela de vencimentos);

vi) promoçáo na carreiÍa servidores efetivos competência 2022,
objeto da demanda constantê da inicial.

Registramos que deixamos de computaÍ possíveis nomeações
advindas dos concursos públicos para provimento de cargos da
Magistratura e Quadro de Pêssoal de Servidores, ambos êm
andamento, em face da inexistência, ainda, s.mj., da obrigação de
nomear.

Total da Despesa Estimada: R$ 1.131.635.000,00

3) a proieção anualizada da Receita Corrente LÍquida
Estadual, mêses vincendos, considerou a redução
de -2,50% ocorrido no período de J ulhol2o22 à Junho/2023;

Total da Receita Estimada: R$ 20.166.425.000,00

4) percentual estimado para o perÍodo de junho/2023 à
maiol2O24: 5,61Yo

Respeitosamente,"

Vitória/ES.

Desembargador Fabio Clem de Oliveira
Presidente

Documento assinado clctronicamente por FABIO CLf,M DE OLMIRA, PRESIDENTE, em
1911012023, às l8:39, conforme art. l', III, "b", da Lei 11.41912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.tjes jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao:documento_conferir&id_orgao_âcesso_extemo=0 informando o código verificador 1809496 e o

código CRC 96D78301.

202200816261 180949óvl

2t2

Como se vê, não houve o preenchimento do requisito prêvisto no § 3e do art. 13 da Lei

Estadual 
^e 

7.854/2OO4 (Plano de Carreiras e de Vencimentos dos Servidores Efetivos do Poder Judiciário).

Do exposto, diante do não âtendimento da condicionante legal, indefiro o pedido.

Cientifique-se a entidade sindica i.

.irer//C:/Users/monica/Downloads/Dêcisâo 1 809496.ntm1
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Excelenlíssimo SenhoÍ Presidenle do Tribunol de Jusliço do Eslodo do Espírito
Sonlo.

Desemborgodor Fóbio Clem de Oliveiro

EMENTA: Aberturo Promoçôo 2022. Pedido indeferido sob
o orgumenlo de nôo cumprimento do disposlo no §3.o do
orl. 13 do Lei n.'7.854/2004 (novo rêdoçôo). Anólise dos
condiciononles do exercício de 2023 e nõo do exercício
2022. Necessidode de revisõo/reconsideÍoçõo do
decisõo. Requisilos cumpridos no exercício de 2022.

Processo n." 2022.00.348.'l 84

SINDIJUDICIÁRIO/ES . SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁNIO NO
ESTADO DO ESPíR|TO SANTO, sociedode civir de direito privodo, sem finsrucrotivos, inscrito no cNpJ (MF) sob o n.o 3r .g15.772/ooi}-05, com sedejurídico e odministrotivo_ no Ruo Neves Armond, n.o 20, proio do suó, Viiorio,ES' CEp 29.052-280, TereÍone (27r 3357 5ooo,-ô; suo presidente, Moriq crériodo Coslo Almeido. vem 9 pr"i.nço d" ú;;. Excelêncio, inconformodocom o r' decisôo que indeÍeriu o pedido oe otã.turo do promoçoo de 2022,requerer o RECONSIDERAÇÃO, conforme ,orôes o seguir:

içtfl.,'."n i:,H,:,;,", :,.r;:i :x.:% 5á: i3ii1 i: p ro m o Ç Õ o 20 22 e m
suo deflogroçôo. PvL'/\-Lr LrF'e5 ler escoodo o prozo legol poro

ultropossodos os trômites re-gois e opos o processo ier percorrído os setorescompetentes, sobreveio o.resposlo negolivt Lãouo,oo sob o orgumenlo deque noo foí cumorído odisposto 
""§1;o;""i1no ,, do Lei n.o 7.8s4/2004(com os oneroções inrroduziios puiã iui" J,I .i'rrtroro),o sober:

X*'\N
.\\'§
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§ 3' A deÍlogroçôo do processo de promoçõo esló
condicionodo qo crescimenlo do Receilo Correnle
Líquido do Eslodo do Espírito Sonlo, oÍerido pelo médio
dos lrês quodrimestres imediolomenle onleriores o suo
oberturo comporodo à médio dos lrês quodrimeslres do
período onlecedenle.

Nôo obstonte no exercício de 2022 ter sido olconçodo o meto de
crescimento previsio no citodo § 3.o do ortigo 13 do Lei n.o 7.85412004 (com
os olteroções iniroduzidos pelo Lei n.' 11.12912020), o pedido de oberiuro do
promoçõo 2022 Í oi indeferido.

Todovio, verificoremos o equívoco nos rozôes do indeferimento. lslo porque,
os cólculos opresentodos poro cumprimento do § 3." do ortigo 13 sôo
referentes oo exercício de 2023 que NÃo TÊM CoRREtAçÃo coM o
PERíODO AQUlslTlVo DA PRoMoçÃo DÉ,2022. Assim. o otroso no oberturo
do promoçôo de 2022 e o proieçõo do período oquisitivo diverso do período
legol conespondente nôo podem ser utilizodos como fotores impeditivos.

um exemplo cloro, é o do promoçõo de 2021 que foi oberto recentemenle.
todovio, contobilizondo poro os fins do § 3." do ortigo l3 e conÍogem do

interstício os dotos corretos, ou sejo, como se tivesse sido oberto e
deflogrodo nos prozos legois, ou sejo, no exercício de 2021' Considerondo

com;termo iniciol poro o-interstício de quotro onos o período oquisito e de

ót O" lrtt')o de 2Q17 o 30 de junho de 2021 (vide. Aio nj 1'21212023 - os itens

I. o e b; I 1. o e que fozem referente oo efetivo período oquisitivo do

promoçoo 2021)'

Do mesmo modo, o promoçõo de 2022 deve estor condicionodo à onólise

do médio dos três quoor.i'Ããltttt oÃtlãttt o iulho de 2022 e nôo iulho de

2023.

Verificondo-se' cloromente que' forom coni!313Oos os dodos onteriores o

irrtho de 2023, o '' ot"úaà deve ser reconsiderodo e determinodo o

t:;;i";;"â;-ào Promoçõo de 2022

Conforme demonstroremos no tobelo oboixo' no exercício de 2022' os

condicionont", o" t't"ií"""iã àãiàLtlro e de respeito oos limites fiscois

ioiàm oeviaomente cumpridos: páeina2de6
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Ademois, verificomos tombém no coso, o oplicoçôo do Temo n" 1075/STJ
com perfeito subsunçôo do lese jurídico publicodo oo presente coso. quol
seio:

Queslôo submelido o julgomento

Legolidode do oto de nôo concessôo de progressõo funcionol do Servidor
Público, quondo otendidos todos os requisitos legois, sob o fundomento de
que superodos os limites orçomenÍórios previstos no Lei de Responsobilidode
Fiscol, referentes o goslos com pessool de Ente Público.

Tese Firmodo

É ilegot o oto de nÕo concessõo de progressôo funcionol de servidor
público, quondo otendidos todos os requisitos legois, o despeito de
superodos os limites orçomentórios previstos no Lei de Responsobilidode
Fiscol, referentes o gostos com pessool de ente público, tendo em visto que
o progressõo é direito subjetivo do servidor público, decorrente de
determinoçõo legol, estondo compreendido no exceçÕo previsio no inciso I

do porógrofo único do ort.22 do Lei Complemenlor l0l/2000.

:
t

:
I
I
a
I
a

Leoding Coses: REsp 1B7BB49fiO, REsp lB7BB54/TO e REsp 1879282/T0.
Página 4de 6
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Vejo, portonto, que o STJ definiu em sede de tese jurídico vinculonte que "É
ilegol o olo de nôo concessõo de progressõo Íuncionol de servidor público,
quondo otendidos todos os requisitos legois", oindo que esÍejom superodos
os limites orçomentórios previstos no Lei de Responsobilidode Fiscol,
referentes o gostos com pessool de ente público.

E isso porque o progressõo profissionol "é direito subjelivo do servidor
pÚblico. decorrenle de determinoçôo legol, eslondo compreendido no
exceçõo previslo no inciso ldo porógrofo único do orl. 22 do Lei
Complemenlor 101 /2000", in verbis:

Porógrofo único. Se o despeso lolol com pessool exceder
o 957. (novenlo ê cinco por cenlo) do limile, sõo
vedodos oo PodeÍ ou órgôo referido no orl. 20 que
houver incorrido no êxcesso:

l- concessôo dê vonlogem, oumenlo, Íêoiusle ou
odequoçõo de remuneroçôo o quolquer lítulo, solvo os
derivodos de senlenço judiciol ou de delerminoçôo legol
ou controluol, ressolvodo o revisõo previslo no inciso X
do orl. 37 do Conslituiçôo;

No presente coso, o direilo subleiivo à promoçõo profissionol dos servidores
substituídos esló prescrito no suprocitodo ortigo 13, do Lei Estoduol n"
7.85412004, que prescreve que "o processo de promoçôo, o porlir de 2020,
seró reolizodo onuolmenle, no mês de julho, com efeilos finonceiros o conlor
de I o de julho, obedecido o inlerslício de 04 (quotro) onos poro novo
porticipoçõo (...)".

Ademois, conforme demonstrondo no copítulo onterior, todos os requisitos
legois forom devidomente preenchidos, inclusive oqueles previstos nos §§ 3o

e 4o, do rtigo 13, do Lei Esioduol n" 7.85412004, isto é, "crescimenlo do
Receilo Correnle Líquido do Eslodo do Espírito Sonlo, oferido pelo médio dos
lrês quodrimeslres imediotomenle onleriores o suo oberluro comporodo à
médio dos lrês quodrimestres do período onlecedente" e "monulençdo do
percenluol do despeso tolol com pessool do Poder Judiciório no limile iguol

página 5 de 6

Aí1, 22. A verificoçôo do cumprimenÍo dos limiles
estobelecidos nos orls. 19 e 20 seró reolizodo oo finol de
codo quodrimêslrê.
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ou inÍerior o 95% (novenlo e cinco por cenlo) doquele eslobelecido pelo
ortigo 20 do lei Complemenlor tederol n" 101/00".

Demonstrou-se, odemois, que o Poder Judiciório do Espírito Sonto otingiu o
reequilÍbrio fiscol desde 0l /20.l B.

Por isso requeremos o reconsideroçõo do r. decisõo e que o processo de
promoçôo de 2022 sejo imediotomente deflogrodo.

Coso nÕo sejo esle o entendimento, requer sejo o presente processo
remetido ô Assessorio Econômico poro refozimenio dos cólculos de ocordo
com o período oquisitivo correto, ou sejo, dos kês quodrimestres onteriores o
julho de 2022.

Pede Deferimento.

Vitorio, ES, 2l de novembro de 2023.

MARIA C COSTA ATMEIDA
idenleP
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Excelentíssimo SenhoÍ Presidenle do Tribunol cie Jusliço do Eslodo do Espírito
Sonlo.

Desemborgodor Fóbio Clem de Oliveiro

EMENTA: Aberluro Promoçõo 2022. Pedido indeÍerido sob
o orgumento de nôo cumprimenlo do disposlo no §3.o do
ort. I3 do Lei n.' 7.854/2004 (novo redoçôo). Anólise dos
condicionontes do exercício de 2023 e nõo do exercício
2022. Necessidode de revisôo/reconsideroçõo do
decisõo. Requisilos cumpridos no exercício de 2022.

h -c%,
Processo n.' 2022.00.81 6.261

stNDrJUDrCrÁRrO/ES - StND|CATO DOS SERVTDORES DO PODER JUDtCtÁntO ruO
ESTADO DO ESPíRIO SANTO, sociedode civil de direito privodo, sem fins
lucrotivos. inscrito no CNPJ (MF) sob o n.o 3l .815.772/OOOI-05, com sede
.furídico e odministrotivo no Ruo Neves Armond, n.o 20, Proio do Suo, Vitorio.
ES, CEP 29.052-280, Telefone (27) 3357 5000, por suo Presidente, Morio Clélio
do Costo Almeido, vem à presenÇo de Vosso Excelêncio, inconformodo
com o r. decisõo que indeferiu o pedido de oberluro do promoçÕo de 2022,
requerer o RECONSIDERAÇÃO, conforme rozões o seguir:

O sindicoto requereu o oberturo do processo de promoçõo 2022 em
setembro do referido exercício, pouco opós ter escoodo o prozo legol poro
suo deflogroÇÕo.

Ultropossodos os trômites legois e opos o processo ier percorrido os setores
competentes, sobreveio o resposto negotivo oo pedido sob o orgumento de
que nÕo foi cumprido o disposio no § 3." do ortigo i3 do Lei n." 7.854/200
(com os olteroções introduzidos pelo Lei n.o i 1.129/2020]l, o sober:

\
Página X de 6



arf
Sindijudiciário§§

Fundado em 28 de Novembro de 1988
www. sindiud. com. br

§ 3" A deflogroçõo do processo de promoçôo esló
condicionodo oo crescimenlo do Receito Correnle
Líquido do Eslodo do Espírito Sonto, oferido pelo médio
dos lrês quodrimeslres imediotomente onleriores o suo
oberluro comporodo à médio dos lrês quodrimestres do
período oniecedenle.

Nôo obstonte no exercício de 2022 ter sido olconçodo o meto de
crescimento previsto no citodo § 3." do ortigo 13 do Lei n.o 7.85412004 (com
os olteroções introduzidos pelo Lei n.a 11.12912020), o pedido de oberturo do
promoçôo 2022 Í oi indeferido.

Todovio, verificoremos o equívoco nos rozôes do indeferimento. lsio porque,
os cólculos opresentodos poro cumprimento do § 3." do ortigo 13 soo
referentes oo exercício de 2023 que NÃO TÊM CORRELAÇÃO COM O
PERíODO AQUISITIVO DA PROMOÇÃO DE 2022. Assim, o otroso no oberturo
clo promoçõo de 2022 e o proleçÕo do período oquisitivo diverso do período
legol correspondente nõo podem ser utilizodos como fotores impeditivos.

Um exemplo cloro, é o do promoçôo de 2021 que Íoi oberto recentemente,
todovio, contobilizondo poro os fins do § 3.o do ortigo l3 e contogem do
interstício os dotos corretos, ou sejo, como se tivesse sido oberio e
deflogrodo nos prozos legois, ou sejo, no exercício de 2021. Considerondo
como termo iniciol poro o inierstício de quotro onos o perÍodo oquisito e de
01 de julhode2017 o30dejunhode2021 (vide A1on.o1.212/2023 -ositens
l. o e b; I l. o e que Íozem reÍerente oo efetivo período oquisitivo do
promoçôo 2021 ) .

Do mesmo modo, o promoçôo de 2022 deve estor condicionodo à onolise
do medio dos três quodrimestres onteriores o julho de 2022 e nôo julho de
2023.

Verificondo-se, cloromente que, forom considerodos os dodos onteriores o
julho de 2023, a r. decisÕo deve ser reconsiderodo e determinodo o
deflogroçôo do promoçõo de 2022.

Conforme demonstroremos no tobelo oboixo, no exercício de 2022, os
condicionontes de crescimento de receito e de respeito oos limites fiscois
forom devidomente cumpridos:
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Ademois, verificomos tombém no coso, o oplicoçÕo do Temo n" 1075/STJ

com perfeito subsunçÕo do tese jurídico publicodo oo presente coso, quol
sejo:

Queslôo submetido o julgomento

Legolidode do oto de noo concessôo de progressõo funcionol do Servidor
Público, quondo otendidos todos os requisitos legois, sob o fundomento de
que superodos os limites orçomentórios previstos no Lei de Responsobilidode
Fiscol, referentes o gostos com pessool de Ente Público.

:r,:l

Tese Firmodo

É itegot o oto de nôo concessôo de progressôo funcionol de servidor
público, quondo otendidos iodos os requisitos legois, o despeito de
superodos os limites orçomentórios previstos no Lei de Responsobilidode
Fiscol, referentes o gostos com pessool de ente público, tendo em vislo que
o progressôo é direito subletivo do servidor público, deconente de
determinoçôo legol, estondo compreendido no exceçõo previsto no ínciso I

do porógrofo único do arI.22 da Lei Complementor 101/2000.

Leoding Coses: REsp 1878849 lIO, REsp I 878854/T0 e REsp 1879282/10.
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E isso porque o progressôo profissionol "é direito subjelivo do servidor
público, decorrenle de determinoçôo legol, eslondo compreendido no
exceçôo previsto no inciso ldo porógrofo único do orl. 22 do Lei
Complementor 101/2000", in verbis:

Art. 22. A veriÍicoçôo do cumprimenlo dos limiles
eslobelecidos nos orts. l9 e 20 seró reqlizodo oo Íinql de
codo quodrimeslre.

Porógrofo único. Se o despeso lolol com pessool exceder
o 957. (novenlo e cinco por cenlo) do limile, sôo
vedodos oo Poder ou órgôo referido no orl. 20 que
houver incorrido no excesso:

l- concessôo de vonlogem, oumenlo, reojusle ou
odequoçôo de remuneroçõo o quolquer tílulo, solvo os
derivodos de senlenço judiciol ou de delerminoçõo legol
ou conlroluol, ressolvodo o revisôo previslo no inciso X
do ort. 37 do Consliluiçôo;

No presente coso, o direito subjeÍivo d promoçôo profissionol dos servidores
substituídos estó prescrito no suprocitodo ortigo 13, do Lei Estoduol no

7.85412004, que prescreve que "o processo de promoçõo, o porlir de 2020,
seró reolizodo onuolmenle, no mês de julho, com efeilos finonceiros o conlor
de l' de julho, obedecido o inlerstício de 04 (quotro) onos poro novo
porticipoçôo (...)".

Ademois, conforme demonsÍrondo no copítulo onterior, todos os requisitos
legois forom devidomenie preenchidos, inclusive oqueles previstos nos §§ 3o

e 4o, do rtigo 13, do Lei Estoduol n" 7.854/2004, isto é, "crescimenlo do
Receilo Correnle Líquido do Eslodo do Espírito Sonlo, oÍerido pelo médio dos
lrês quodrimeslres imediolomenle onleriores o suo oberluro comporodo à
médio dos lrês quodrimeslres do período onlecedenle" e "monulençôo do
percenluol do despeso tolol com pessool do Poder Judiciório no limile iguol
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Vejo, porlonto, que o STJ deÍiniu em sede de tese jurídico vinculonle que "É
ilegol o olo de nôo concessõo de progressõo funcionol de servidor pÚblico,
quondo olendidos lodos os requisitos legois", oindo que estejom superodos
os limites orçomentórios previstos no Lei de Responsobilidode Fiscol,
referentes o gostos com pessool de ente público.
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ou inferior o 95% (novento e cinco por cenlo) doquele eslobelecido pelo
ortigo 20 do Lei Complemenlor Federol n" l0l/00".

Demonslrou-se, odemois, que o Poder Judiciorio do Espírito Sonto olingiu o
reequilíbrio fiscol desde 0l /201 B.

Por isso requeremos o reconsideroçôo do r. decisÕo e que o processo de
promoçõo de 2022 seio imeciiotomente deflogrodo.

Coso nõo sejo este o eniendimenlo, requer se.lo o presente processo
remetido à Assessorio Econômico poro refozimento dos cólculos de ocordo
com o período oquisitivo correlo, ou sejo, dos três quodrimestres onteriores o
julho de 2022.

Pede Deferimenio.

Vitorio, ES, 2l de ovembro de 2023.

MARIA CLÉLI D TA ALMEIDA
es en
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